GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

ATA DE SESSÃO ORDINÁRIA DO TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS


Às quatorze horas do dia 11 de agosto de 2015, reuniu-se o Pleno do Tribunal Administrativo de Recursos Fiscais do Distrito Federal (TARF), no Edifício-sede CODEPLAN, 2.º andar, sala 210, sob a Presidência do Exmo. Sr. Conselheiro (Cons.) José Hable e presentes os Exmos. Srs. Cons. José Aparecido da Costa Freire, Vice-Presidente, Giovani Leal da Silva, Maria Helena Lima Pontes Xavier de Oliveira, Cordélia Cerqueira Ribeiro, Cláudio da Costa Vargas, Rudson Domingos Bueno, Sebastião Hortêncio Ribeiro, Carlos Daisuke Nakata, Ricardo Wagner Caetano Soares e os Cons. Suplentes Arisvaldo Marinho Cunha, Juvenil Martins de Menezes Filho, Alexander Andrade Leite e Wellington Luiz Pena, bem como o Sr. Representante da Fazenda, Procurador (Proc.) Márcio Wanderley de Azevedo. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Tendo em vista a concessão regulamentar de licença ao Cons. Kleber Nascimento e a renúncia dos Cons. Gabriel Manica Mendes de Sena e Henrique de Mello Franco, participaram dos trabalhos os Cons. Suplentes Juvenil Filho, Wellington Luiz Pena e Alexander Andrade Leite, substituindo-os respectivamente. Ausente o Cons. James Alberto Vitorino de Sousa, em virtude de licença médica, substituído pelo Cons. Suplente Arisvaldo Cunha. No momento destinado a indicações e propostas, o Sr. Presidente usou da palavra para cumprimentar o Cons. Gabriel Manica, presente em Plenário, lembrando sobre sua renúncia ao cargo a partir de 1.º de agosto de 2015. Parabenizou-o e agradeceu por sua brilhante participação no Tribunal. A Cons. Maria Helena pediu a palavra para ler uma mensagem do Presidente da Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil do Distrito Federal, Ibaneis Rocha, dirigida aos advogados, em cumprimento pelo seu dia. O Sr. Proc. Márcio Wanderley, por sua vez, usou da palavra para agradecer ao Cons. Gabriel Manica por sua contribuição aos trabalhos do TARF e pelos debates de alto nível com que conduziu sua participação na Casa. Parabenizou também os advogados pelo seu dia, na pessoa dos patronos presentes, dizendo da árdua tarefa desse profissional. Por fim, registrou que, na pauta de julgamento, constou por equívoco no RE 022/2014 o assunto ISS, quando na verdade é IPTU, asseverando que a Representação Fazendária entende que não há prejuízo em função de tal erro. Pediu, ainda, que, antes do julgamento do Recurso, ficasse registrada em ata a manifestação dos respectivos patronos com relação ao fato. Pediu ainda a palavra o Cons. Alexander para aderir aos comentários já expendidos com relação ao dia dos advogados, parabenizando a todos os advogados presentes. Foi colocado, então, PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO, o a) Processo n.º 040.001.461/2008, Tributo ICMS (Contencioso), RE 031/2014, Recorrente GEP INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Advogado Edegar Stecker e/ou, Recorrida 1ª Câmara do TARF, Representante da Fazenda Proc. Márcio Wanderley, Relator Cons. Henrique de Mello Franco. (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA À CONS. MARIA HELENA). A Cons. Maria Helena acompanhou o voto do Cons. Ricardo Wagner, pelo desprovimento do recurso, bem como os Cons. Carlos Nakata, Rudson Bueno, Cordélia Cerqueira e Arisvaldo Cunha. Votaram com o Relator, pelo provimento do recurso, os Cons. Juvenil Filho, Sebastião Hortêncio, Cláudio Vargas, Giovani Leal e Wellington Pena. Constatado o empate, o Sr. Presidente pediu vista dos autos para proferir voto de desempate em sessão posterior, nos termos do Regimento Interno. Nesse momento, declararam-se impedidos de discutir e votar o próximo processo da pauta os Cons. José Hable e Rudson Bueno, sendo substituídos, respectivamente, pelos Cons. José Aparecido (na Presidência) e Rosemary Carvalho Sales. O Sr. Presidente em exercício consultou a Sra. Patrona da Recorrida sobre o erro apontado pelo Proc. Márcio Wanderley, e esta entendeu não haver prejuízo na realização do julgamento. Assim, foi colocado em votação, PARA INÍCIO DE JULGAMENTO, o b) Processo n.º 040.012.535/2005, Tributo ISS (Contencioso), RE 022/2014 e RENP 017/2014, Recorrentes: FAZENDA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL e 1.ª Câmara do TARF, Recorridas: 1.ª Câmara do TARF e UNIÃO PIONEIRA DE INTEGRAÇÃO SOCIAL – UPIS, Advogada Sirlene Pereira Lima e/ou, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz e/ou, Relator Cons. Suplente Juvenil Filho. O Sr. Proc. Márcio Wanderley sustenta oralmente o Recurso Extraordinário, havendo réplica da Sra. Patrona da Recorrida, réplica esta contraditada pela Representação Fazendária. Concluído o julgamento, foi proferida a seguinte decisão: acorda o Pleno do TARF, à unanimidade, conhecer do recurso para, inicialmente, à maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da decisão cameral, sendo vencido o voto da Cons. Cordélia Cerqueira, que a suscitou; também à maioria de votos, rejeitar a preliminar de nulidade da notificação de lançamento por vício formal, sendo vencidos os votos dos Cons. Giovani Leal, que a suscitou, e Alexander Leite, que a acolheu; no mérito, ainda à maioria de votos, negar provimento a ambos os recursos, nos termos do voto do Cons. Relator. Foram votos vencidos, quanto ao mérito, o do Cons. Ricardo Wagner, que deu provimento aos recursos com base no voto da Cons. Cordélia Cerqueira em sede cameral e no parecer da Representação Fazendária, e os dos Cons. Carlos Nakata, Cordélia Cerqueira, Rosemary Sales e Arisvaldo Cunha, que o acompanharam. Manifestaram intenção de apresentar declaração de voto os Cons. Giovani Leal, Rosemary Sales e Cordélia Cerqueira. A Cons. Cordélia solicitou que constasse do acórdão a tese do voto vencido. Redator para o acórdão o Cons. Relator. Voltaram a fazer parte dos trabalhos os Cons. José Hable e Rudson Bueno. E c) Processo n.º 046.001.433/2014, Tributo IPTU/TLP (Isenção), RJV 040/2015, Requerente VALDOMIRO DOS SANTOS, Requerida Subsecretaria da Receita, Relatora Cons. Cordélia Cerqueira. A Cons. Relatora votou pelo desprovimento do recurso, sendo acompanhada pelos Cons. Maria Helena, Rudson Bueno, Juvenil Filho, Ricardo Wagner e Alexander Leite. Votaram pelo provimento do recurso os Cons. Giovani Leal, Cláudio Vargas, Sebastião Hortêncio, Carlos Nakata, Arisvaldo Cunha e Wellington Pena. Constatado o empate, o Sr. Presidente pediu vista dos autos para proferir voto de desempate em sessão posterior, nos termos do Regimento Interno. . Esgotada a pauta, foram conferidos e aprovados os seguintes acórdãos: RE 028/2014(Ac. 121/2015) e RJV 004/2015 (Ac. 122/2015). Foi revista a redação do acórdão 081/2015 do RE 019/2014 e RENP 009/2014 Nada mais havendo a tratar ou quem desejasse usar da palavra, o Sr. Presidente encerrou a sessão, convocando outra, ordinária, para o dia 24 de agosto de 2015, segunda-feira, às quatorze horas. E, por nada mais constar, eu, Cely Curado, __________, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os presentes à sessão em que foi aprovada. 
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